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PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Estadual n.º 13.471/2010. Entidade de classe que engloba os servidores da Justiça, de âmbito estadual. Legitimação ativa presente. Isenção de custas, despesas judiciais e emolumentos às pessoas jurídicas de direito público. Iniciativa do Poder Executivo Estadual para legislar sobre o assunto. A Condução dos oficiais de Justiça se insere na modalidade tributária de taxa, a ser recolhida pela Fazenda Pública posto que consiste em despesas judiciais.  PARECER PELA IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. 

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Sindicato dos Servidores da Justiça do Rio Grande do Sul – SINDJUS objetivando a retirada do ordenamento jurídico da Lei Estadual n.º 13.471, de 23 de junho de 2010, a qual introduz alterações na Lei n.º 8.121, de 30 de dezembro de 1985, Regimento de Custas do Estado, por ofensa aos artigos 22, 25 e 37, todos da Carta Federal e aos artigos 60, caput e 95, inciso V, alínea “g”, ambos da Constituição Estadual. 

Em síntese, o proponente sustentou que os atos processuais realizados pelos Oficiais de Justiça consistem em despesas processuais, cuja regulação da matéria compete exclusivamente à União, nos termos dos artigos 22 e 25 da Constituição Federal. Apontou a existência de vício de iniciativa, posto que a Carta da Província não atribui ao Chefe do Poder Executivo competência para dispor sobre esta matéria, ao revés, afirma que a atual redação do artigo 11 da Lei Estadual n.º 8.121/85, norma de iniciativa do Poder Executivo Estadual, ao conceder isenção do pagamento de custas, despesas judiciais e emolumentos no âmbito da Justiça Estadual de primeiro e segundo graus às pessoas jurídicas de direito público, ofende iniciativa reservada constitucionalmente ao Tribunal de Justiça, nos termos do artigo 95, inciso V, alínea “g”, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, para legislar sobre normas de processo e de procedimento civil e penal. Requereu, ainda, a declaração de inconstitucionalidade da Lei Estadual n.º 8.121, de 30 de dezembro de 1985, para evitar o efeito repristinatório; e, subsidiariamente, ao menos, do artigo 11 da Lei Estadual n.º 8.121/85, e da sua redação atualizada, conferida pela Lei Estadual n.º13.471/85. Postulou a concessão da medida liminar para o fim de sustar o efeito das normas impugnadas até o julgamento final da ação e a concessão do benefício da assistência judiciária gratuita por ser entidade sem fins lucrativos. Juntou documentos (fls. 15/57).

A medida liminar foi indeferida, porém, foi concedida a gratuidade da justiça (fls. 59/63). Da decisão foi interposto agravo regimental pela Procuradoria-Geral do Estado, sob o n.º 70039898077 (autos em apenso) cujo provimento foi negado, à unanimidade, e outro agravo regimental pelo Sindicato dos Servidores da Justiça do Rio Grande do Sul, sob o nº 70039278296, no qual foi reconsiderada parcialmente a medida liminar, para o fim de suspender até o julgamento do mérito os efeitos da Lei n.º 13.471/2010 em relação às despesas judiciais objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade e manter os efeitos da lei referida em relação aos valores caracterizadores de tributos, na categoria taxa, ou seja, custas judiciais e emolumentos. 

A Mesa da Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul apresentou informações (fls. 74/83) onde suscitou a ilegitimidade ativa da entidade sindical, porquanto ausente o requisito da pertinência temática, pois a lei atacada dispõe sobre o regime de custas, nada estipulando acerca do pagamento da condução dos oficiais de justiça. Alegou a incompetência do Tribunal Estadual para analisar o pedido de inconstitucionalidade frente a texto da Carta Federal. Ventilou a inépcia da inicial vez que eventual antagonismo com o artigo 37 da Carta Magna não foi delimitado, sendo genérico e impreciso o cotejo. Ponderou que o proponente se equivoca no entendimento de que a norma objurgada cuida de regra processual. Aduziu, ainda, que a referência ao Código de Processo Civil, por ser norma infraconstitucional, não pode ser examinada na via concentrada. Asseverou que o artigo 60 da Carta Provinciana trata somente da iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, não excluindo a iniciativa para o processo legislativo da matéria em liça. Afirmou ser inviável o acolhimento de declaração de inconstitucionalidade do artigo 11 da Lei Estadual n.º 8.121/85, já que tal dispositivo  não foi recepcionado. Postulou a extinção do processo sem julgamento de mérito, e, acaso rejeitadas as prefaciais, seja julgado improcedente o pedido, uma vez que a norma atacada não viola nenhum dispositivo da Carta Sul-Rio-Grandense.

A Procuradoria-Geral do Estado (fls. 101/9) arguiu a ausência de pertinência temática entre os objetivos institucionais da entidade sindical (defesa dos direitos dos servidores da justiça) e o ato normativo atacado (isenção de pagamento de despesas pelas pessoas jurídicas de direito público), em razão de que a procedência da ação não resultará em qualquer benefício aos substituídos pelo proponente. Mencionou que o Ofício n.º 107, de 09 de março de 2010, da Corregedoria-Geral da Justiça, determinou a manutenção da exigibilidade do pagamento antecipado de despesas de condução pelas Fazendas Públicas Federal e Municipal. Destacou que a Fazenda Estadual não pagaria emolumentos aos oficiais de justiça, no caso de declaração de inconstitucionalidade da norma hostilizada em razão da redação primitiva do artigo 11 da Lei Estadual n.º 8.121/85. Alegou a impossibilidade jurídica do pedido para evitar a repristinação da Lei Estadual n.º 8.121/85, porquanto é norma que não foi recepcionada pela Constituição Federal, e cujo pedido não pode ser apreciado na Corte Estadual, pois o cotejo se daria frente à Carta Magna, competindo dita apreciação exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal. Requereu o não-conhecimento do pedido no que se refere às alegações de afronta à Constituição Federal, contudo, mencionou que as alegações de violação aos artigos 22, inciso I e 25 da Carta Federal são infundadas, porque o ato normativo trata de isenção de custas, despesas judiciais e emolumentos e possui natureza jurídica tributária, conforme decidido pelo plenário do Supremo Tribunal Federal na ADIs n.º 3694 e n.º1624. Referiu que o artigo 24, inciso IV da Constituição Federal dispõe expressamente competir concorrentemente à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar sobre custas e serviços forenses. Argumentou a inaplicabilidade do artigo 95, inciso V, alínea “g”, da Carta Estadual, já que a iniciativa legislativa é comum e não privativa do Tribunal de Justiça. Ressaltou que o caput do artigo 95 contém rol enumerativo, não cabendo interpretação restritiva onde o constituinte não o fez.  Ao final, mencionou que o rol de competências privativas do Chefe do Poder Executivo previstas no artigo 60 da Carta Estadual não exclui a competência comum nas demais matérias que não sejam da competência privativa de nenhum outro legitimado. Postulou a extinção do feito ou, no mérito, a sua improcedência. 

A Governadora do Estado, reiterando as informações prestadas pela Procuradoria-Geral do Estado (fls. 113/26) referiu inexistir vício de iniciativa, tendo em vista que os artigos 60 e 95, inciso V, alínea “g”, ambos da Carta Estadual não vedam a iniciativa do Poder Executivo de legislar sobre o regimento de custas. Defende que a matéria possui natureza tributária e, mesmo que se admitisse ser matéria de cunho processual, o vício não se constataria, pois, estaria inserida nas hipóteses de iniciativa comum para deflagração do processo legislativo, nos termos do artigo 59 da Constituição Estadual. Asseverou que o artigo 95 da Carta Provinciana não atribui competência privativa ao Tribunal de Justiça, não se podendo interpretá-la de forma ampliativa, na esteira das Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.ºs 572 e 637 do Supremo Tribunal Federal. Referiu, ao final, que o regimento de custas nada dispõe sobre o pagamento da condução dos oficiais de justiça, cujas atividades constituem despesas em sentido estrito e possuem natureza tributária de taxa.

A União (Fazenda Nacional) requereu sua intervenção no feito como amicus curiae (fls. 132/4), o que foi deferido (fls.135), sobrevindo manifestação (fls. 139/41) no sentido de que a competência originária para o julgamento da presente ação direta de inconstitucionalidade é do Supremo Tribunal Federal, pois, no caso, o controle abstrato de normas estaduais está em confronto com o texto republicano. Mencionou que a norma impugnada guarda simetria com a Lei Federal n.º 9.289/96 em que se estabelece a isenção para pessoas federadas e suas autarquias, viabilizando a igualdade jurídica e eliminando o tratamento favorecido a qualquer delas. Disse que a norma estadual objurgada está em consonância com a jurisprudência sedimentada do Superior Tribunal de Justiça de isentar a Fazenda Pública no que toca com as custas processuais. Ratificou as manifestações elaboradas pela Assembléia Legislativa e pela Procuradoria-Geral do Estado. Requereu a remessa dos autos ao Supremo Tribunal Federal e, no mérito, a improcedência da ação.

É o relatório.

2. O artigo 11 da Lei Estadual n.º 8.121, de 30 de dezembro de 1985, que tratava sobre o regimento de custas, assim dispunha:
Art. 11 - Os emolumentos serão pagos por metade pela Fazenda Pública:

a) nos feitos cíveis em que essa for vencida;

b) nos processos criminais em que decair a Justiça Pública, ou quando os réus condenados, comprovadamente pobres, não os possam pagar;

c) nos feitos em que for concedido o benefício da justiça gratuita e vencido o beneficiário.

Parágrafo único - O Estado não pagará emolumentos aos servidores que dele percebam vencimentos.

Tal redação foi alterada pela Lei Estadual n.º 13.471, de 23 de junho de 2010, ora impugnada, que está redigida nos seguintes termos:

LEI N.º 13.471, DE 23 DE JUNHO DE 2010.

(publicada no DOE n.º 118, de 24 de junho de 2010) 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 82, inciso IV, da Constituição do Estado, que a Assembléia Legislativa aprovou e eu sanciono e promulgo a Lei seguinte:

Art. 1.º - O art. 11 da Lei n.° 8.121, de 30 de dezembro de 1985, Regimento de Custas, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 11 - As Pessoas Jurídicas de Direito Público são isentas do pagamento de custas, despesas judiciais e emolumentos no âmbito da Justiça Estadual de Primeiro e Segundo Graus.

Parágrafo único - A isenção prevista neste artigo não exime a Fazenda Pública da obrigação de reembolsar as despesas feitas pela parte vencedora.”

Art. 2.º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3.º - Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o art. 12 da Lei n.º 8.121, de 30 de dezembro de 1985, Regimento de Custas.

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 23 de junho de 2010.
3. Inicialmente, há que se analisar a prefacial suscitada pelos interessados, que diz com a legitimidade do proponente.. 

O Sindicato dos Servidores da Justiça do Rio Grande do Sul – SINDJUS é composto por servidores ativos e inativos do Poder Judiciário e, no artigo 1º do seu estatuto em conjugação com o artigo 3º
, estão definidas, dentre suas finalidades, representar e defender os interesses de seus associados. 

Art. 1º – O Sindicato dos Servidores da Justiça do Estado do Rio Grande do Sul – SINDJUS/RS, entidade sindical com representação no primeiro e segundo graus, fundada em 08 de novembro de 1988, é constituído para fins de defesa, estudo e representação legal da categoria profissional abrangida por este Estatuto, ativos e aposentados, com sede e foro na cidade de Porto Alegre/RS e prazo de duração indeterminado:
§ 1º – A sua base territorial é o Estado do Rio Grande do Sul. 
§ 2º – Deverão ser criados no âmbito da sua base territorial núcleos, que terão uma Comarca Sede no respectivo núcleo, e irão comportar as Comarcas da sua região.

Art. 3º – Constituem finalidades precípuas do Sindicato buscar melhorias nas condições de vida e de trabalho de seus representados, defendendo seus direitos e interesses em questões decorrentes da relação de trabalho, bem como naquelas oriundas de relações de consumo, defender a independência e a autonomia da representação sindical, e atuar em colaboração com as demais Entidades da Sociedade Civil Organizada para defesa de interesses comuns e a busca de ampliação dos direitos fundamentais de todos os cidadãos, da cidadania e das instituições brasileiras.

Indiscutivelmente, a entidade possui abrangência estadual, porquanto sua atuação tem incidência dentro do âmbito deste ente federativo, conforme certidão acostada na fl. 22 dos autos. Daí sua legitimidade ativa para tratar de questões referentes à remuneração dos seus sócios integrantes, ainda que somente uma parcela (oficiais de justiça) aproveite seus efeitos, e tal postulação decorre de interpretação equivocada do conteúdo normativo, uma vez que, no entender do proponente, a lei atacada resultaria em dano patrimonial aos servidores oficiais de justiça. 

Sobre a questão da pertinência temática entre os objetivos associativos e a pretensão deduzida em juízo, já se pronunciou o Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMATIO AD CAUSAM DO SINDICATO. PERTINÊNCIA TEMÁTICA. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. PREJUÍZO INDEMONSTRADO. NULIDADE INEXISTENTE. PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS.

1. Os sindicatos possuem legitimidade ativa para demandar em juízo a tutela de direitos subjetivos individuais dos integrantes da categoria, desde que se versem direitos homogêneos e mantenham relação com os fins institucionais do sindicato demandante, atuando como substituto processual (Adequacy Representation).

2. A pertinência temática é imprescindível para configurar a legitimatio ad causam do sindicato, consoante cediço na jurisprudência do E. S.T.F na ADI 3472/DF, Sepúlveda Pertence, DJ de 24.06.2005 e ADI-QO 1282/SP, Relator Ministro Sepúveda Pertence, Tribunal Pleno, DJ de 29.11.2002 e do S.T.J: REsp 782961/RJ, desta relatoria, DJ de 23.11.2006, REsp 487.202/RJ, Relator Ministro Teori Zavascki, DJ 24/05/2004.

3. A representatividade adequada sob esse enfoque tem merecido destaque na doutrina; senão vejamos: "(...) A pertinência temática significa que as associações civis devem incluir entre seus fins institucionais a defesa dos interesses objetivados na ação civil pública ou coletiva por elas propostas, dispensada, embora, a autorização de assembléia. Em outras palavras. a pertinência temática é a adequação entre o objeto da ação e a finalidade institucional.

As associações civis necessitam, portanto, ter finalidades institucionais compatíveis com a defesa do interesse transindividual que pretendam tutelar em juízo. Entretanto, essa finalidade pode ser razoavelmente genérica; não é preciso que uma associação civil seja constituída para defender em juízo especificamente aquele exato interesse controvertido na hipótese concreta. Em outras palavras, de forma correta já se entendeu, por exemplo, que uma associação civil que tenha por finalidade a defesa do consumidor pode propor ação coletiva em favor de participantes que tenham desistido de consórcio de veículos, não se exigindo tenha sido instituída para a defesa específica de interesses de consorciados de veículos, desistentes ou inadimplentes. Essa generalidade não pode ser, entretanto, desarrazoada, sob pena de admitirmos a criação de uma associação civil para a defesa de qualquer interesse, o que desnaturaria a exigência de representatividade adequada do grupo lesado.

Devemos perquirir se o requisito de pertinência temática só se limita às associações civis, ou se também alcançaria as fundações privadas, sindicatos, corporações, ou até mesmo as entidades e os órgãos da administração pública direta ou indireta, ainda que sem personalidade jurídica. Numa interpretação mais literal, a conclusão será negativa, dada a redação do art. 5° da LACP e do art. 82, IV, do CDC. Entretanto, onde há a mesma razão, deve-se aplicar a mesma disposição. Os sindicatos e corporações congêneres estão na mesma situação que as associações civis, para o fim da defesa coletiva de grupos; as fundações privadas e até mesmo as entidades da administração pública também têm seus fins peculiares, que nem sempre se coadunam com a substituição processual de grupos, classes ou categorias de pessoas lesadas, para defesa coletiva de seus interesses." in A Defesa dos Interesses Difusos em Juízo, Hugo Nigro Mazzilii, São Paulo, Saraiva, 2006, p. 277/278 4. Ação Civil Pública ajuizada pelo Parquet Federal em face da União, objetivando a suspensão do leilão visando à alienação das embarcações denominadas LLOYD ATLÂNTICO, LLOYD BAHIA, JACQUELINE, RIO JAGUARIBE II e RIO NEGRO, remanescentes da extinta CIA. DE NAVEGAÇÃO LLOYD BRASILEIRO (MP n. 1592/97 e Lei 9617/98), bem como inibir eventuais alienações dos bens remanescentes da extinta CIA.

LLOYD BRASILEIRO, por preços inferiores aos reais, a qual foi julgada extinta, sem resolução de mérito, ante a superveniente perda de objeto, com fundamento em que a dispendiosa manutenção dos navios representaria lesão maior ao patrimônio público do que a sua alienação, inclusive em virtude do risco de desastre ecológico, somado ao fato da notícia de que a frota já teria sido alienada.

(...)

Agravo Regimental desprovido, restando prejudicado o exame dos pedidos formulados na petição nº 00103627 (fls. 2042/2050) e na petição nº 00147907 (fls. 2051/2052), haja vista que exaustivamente examinados no presente Agravo Regimental. (AgRg no REsp 901.936/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/10/2008, DJe 16/03/2009).

A entidade sindical, portanto, é legitimada ativa para a ação.

4. Adentrando no mérito, a análise da constitucionalidade ou não da isenção de pagamento de custas, despesas judiciais e emolumentos às pessoas jurídicas de direito público no âmbito da Justiça Estadual de Primeiro e Segundo Graus, bem como o enfrentamento das questões suscitadas em preliminar pelos interessados no feito, já houve pronunciamento desta Procuradoria-Geral de Justiça, por ocasião do incidente de inconstitucionalidade n.º 70041334053, o qual se transcreve, em parte, por abordar em profundidade a matéria ora objeto desta ação direta de inconstitucionalidade, in verbis:

“3. De início, cumpre esclarecer que as custas, emolumentos e despesas judiciais, consoante pacífico entendimento doutrinário e jurisprudencial, possuem natureza tributária, classificando-se na espécie taxa. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal: 

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CUSTAS E EMOLUMENTOS: NATUREZA JURÍDICA: TAXA. DESTINAÇÃO DE PARTE DO PRODUTO DE SUA ARRECADAÇÃO A ENTIDADE DE CLASSE: CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS ADVOGADOS: INCONSTITUCIONALIDADE. Lei 5.672, de 1992, do Estado da Paraíba. I. - As custas, a taxa judiciária e os emolumentos constituem espécie tributária, são taxas, segundo a jurisprudência iterativa do Supremo Tribunal Federal. Precedentes do STF. II. - A Constituição, art. 167, IV, não se refere a tributos, mas a impostos. Sua inaplicabilidade às taxas. III. - Impossibilidade da destinação do produto da arrecadação, ou de parte deste, a instituições privadas, entidades de classe e Caixa de Assistência dos Advogados. Permiti-lo, importaria ofensa ao princípio da igualdade. Precedentes do Supremo Tribunal Federal. IV. - Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente. (ADI 1145, Relator(a):  Min. CARLOS VELLOSO, Tribunal Pleno, julgado em 03/10/2002, DJ 08-11-2002 PP-00020 EMENT VOL-02090-01 PP-00214 RTJ VOL-00191-02 PP-00421). 

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CUSTAS E EMOLUMENTOS: NATUREZA JURÍDICA. BASE DE CÁLCULO. ALÍQUOTA: LIMITE. Lei 7.550, de 2001, do Estado de Mato Grosso. I. - As custas e os emolumentos são espécie tributária, são taxas. Precedentes do STF. II. - Inconstitucionalidade da Nota 1 (um) ao item 7 (sete) da Tabela "A" e da Nota 1 (um) ao item 27 (vinte e sete) da Tabela "C", anexas à Lei 7.550/01, do Estado de Mato Grosso, porque ostentam base de cálculo própria de imposto, assim ofensivas ao disposto no art. 145, § 2º, da Constituição Federal. III. - As alíquotas dos emolumentos, no caso, porque não excessivas e porque têm um limite, não são desproporcionadas ao custo do serviço que remuneram. IV. - Inocorrência, na hipótese, do fenômeno da inconstitucionalidade por "arrastamento" ou "atração". V. - Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente, em parte. (ADI 2653, Relator(a):  Min. CARLOS VELLOSO, Tribunal Pleno, julgado em 08/10/2003, DJ 31-10-2003 PP-00014 EMENT VOL-02130-02 PP-00229). 

Partindo-se dessa premissa, cumpre adentrar na esfera da competência tributária para a instituição e, consequentemente, para a concessão de isenção das custas, emolumentos e despesas judiciais. 

A competência tributária é a faculdade, atribuída constitucionalmente aos entes políticos, de editar leis que criem, abstratamente, tributos. São normas constitucionais que autorizam os Poderes Legislativos da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal a criarem tributos, estabelecer o modo de lançá-los e arrecadá-los, impondo, por outro lado, a observância dos direitos dos contribuintes. Como corolário, as pessoas jurídicas que podem criar tributos, podem, da mesma forma, aumentar a carga tributária, diminuí-la ou suprimi-la.  Nessa linha, conclui-se que as isenções tributárias são autonômicas, ou seja, só podem ser criadas pela pessoa jurídica que exerceu a sua competência constitucional para instituir o tributo. 

A Constituição Federal, em seu artigo 145, inciso II, atribui competência tributária para a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituírem taxas, in verbis: 

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos:

(...);

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição;

(...).

Assim sendo, para instituição do tributo em questão, imprescindível observar as regras de competência inscritas na Carta Federal, não havendo dúvidas, entre os doutrinadores, que tem competência tributária, no caso das taxas, o ente político responsável pela prestação do serviço.

Igualmente induvidoso é que o ente político detentor da competência para instituir o tributo é, também, o que detém poderes para isentá-lo, sendo, tais atributos, facetas diferentes da mesma fração de soberania. 
Nessa linha, a Constituição Federal, em seu artigo 24, dispõe que a União, os Estados Membros e o Distrito Federal têm competência concorrente para legislar sobre direito tributário e, em especial, sobre custas dos serviços forenses, in verbis:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;

(...);

IV - custas dos serviços forenses;

(...). 

E foi no exercício dessa competência que o Estado do Rio Grande do Sul editou a Lei Estadual n.º 8.121, de 30 de dezembro de 1985, instituindo as custas e despesas judiciais, arrolando como tal os emolumentos, a taxa judiciária e as despesas, sendo que, nessa última incluiu as de condução e estada, quando necessárias, dos juízes, órgãos do Ministério Público e servidores judiciais, nas diligências que efetuarem.

Assim sendo, não há falar em vício formal da Lei Estadual n.º 13.471, de 23 de junho de 2010, na medida em que, ao conceder isenção às pessoas jurídicas de direito público, de custas, despesas judiciais e emolumentos no âmbito da Justiça Estadual de Primeiro e Segundo Graus, alterando o seu Regimento de Custas, o Estado do Rio Grande do Sul exerceu a competência definida constitucionalmente para a instituição de taxas. 

Conforme se depreende da leitura do artigo 95, inciso V, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, não há previsão que reserve a iniciativa de leis que versem sobre custas judiciais ao Chefe do Poder Judiciário, senão veja-se: 

Art. 95 - Ao Tribunal de Justiça, além do que lhe for atribuído nesta Constituição e na lei, compete: 
(...);

V - propor à Assembléia Legislativa, observados os parâmetros constitucionais e legais, bem como as diretrizes orçamentárias:

a) a alteração do número de seus membros e do Tribunal Militar; 
b) a criação e a extinção de cargos nos órgãos do Poder Judiciário estadual e a fixação dos vencimentos de seus membros;

c) a criação e a extinção de cargos nos serviços auxiliares da Justiça Estadual e a fixação dos vencimentos dos seus servidores;

d) a criação e a extinção de Tribunais inferiores;

e) a organização e divisão judiciárias;

f) projeto de lei complementar dispondo sobre o Estatuto da Magistratura Estadual;

g) normas de processo e de procedimento, cível e penal, de competência legislativa concorrente do Estado, em especial as aplicáveis aos Juizados Especiais; 
Destaca-se aqui que a regra da alínea “g” do inciso V do artigo 95 da Carta Provinciana não se refere às normas atinentes às custas judiciais, mas a normas procedimentais. As custas e despesas judiciais, por possuírem natureza tributária de taxa, são de competência do Estado, nos termos do  já referido artigo 145, inciso  II, da Constituição Federal. 

Assim sendo, não restou violado, na espécie, o princípio da reserva de iniciativa, uma vez que não há qualquer norma expressa que assegure, ao Judiciário, a iniciativa de leis que visem disciplinar a matéria relativa às custas, despesas processuais e emolumentos.”

Cumpre destacar, ainda, que sequer faria sentido cobrar custas da Fazenda Pública, pois, em verdade, o ônus é nulo, eis que a Fazenda cobrará de si mesma, recolhendo custas a seu favor (o recolhimento compensará a saída de recursos), o que não se mostra razoável. Logo, a prerrogativa fazendária em relação às custas não vulneraria o princípio da isonomia.

Oportuno frisar que o Superior Tribunal de Justiça sedimentou o entendimento de que, tratando-se de execução fiscal ajuizada na Justiça Federal, cabe à Fazenda Pública Federal adiantar as despesas com condução dos oficiais de justiça necessárias ao cumprimento de carta precatória processada pela Justiça Estadual.

Com efeito, nesses casos, não se aplica a isenção concedida pela Lei Estadual n.º 13.471/2010.

Nesse sentido, os recentes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. AJUIZAMENTO NA JUSTIÇA FEDERAL. CITAÇÃO, POR CARTA PRECATÓRIA, A SER CUMPRIDA NA JUSTIÇA ESTADUAL. RECOLHIMENTO DE DESPESAS COM A CONDUÇÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA. SÚMULA N. 190 DO STJ. MATÉRIA DECIDIDA NOS TERMOS DO ART. 543-C DO CPC, NO JULGAMENTO DO RESP N. 1.144.687/RS.

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp n. 1.144.687/RS, realizado nos termos do art. 543-C do CPC e sob a relatoria do Ministro Luiz Fux, sedimentou o entendimento de que, "ainda que a execução fiscal tenha sido ajuizada na Justiça Federal (o que afasta a incidência da norma inserta no artigo 1º, § 1º, da Lei 9.289/96), cabe à Fazenda Pública Federal adiantar as despesas com o transporte/condução/deslocamento dos oficiais de justiça necessárias ao cumprimento da carta precatória de penhora e avaliação de bens (processada na Justiça Estadual), por força da princípio hermenêutico ubi eadem ratio ibi eadem legis dispositio".

2. Agravo regimental não provido.(AgRg no REsp 1126793/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/12/2010, DJe 09/12/2010). 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL PROMOVIDA NA JUSTIÇA FEDERAL.CUSTAS PROCESSUAIS. CARTA PRECATÓRIA PROCESSADA NA JUSTIÇA ESTADUAL.ADIANTAMENTO DE CONDUÇÃO DE OFICIAL DE JUSTIÇA. PAGAMENTO PELA UNIÃO.

1. Esta Corte pacificou seu entendimento no sentido de que, ainda que a execução fiscal tenha sido promovida na Justiça Federal (o que afasta a incidência da norma inserta no artigo 1º, § 1º, da Lei 9.289/96), cabe à Fazenda Pública federal adiantar as despesas com o transporte/condução/deslocamento dos oficiais de justiça necessárias ao cumprimento da carta precatória de penhora e avaliação de bens (processada na Justiça Estadual), por força da princípio hermenêutico ubi eadem ratio ibi eadem legis dispositio.

2. Precedente: REsp 1.144.687/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 21.5.2010 - submetido à sistemática dos recursos repetitivos.

3. Recurso especial não provido. (REsp 1165681/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/08/2010, DJe 10/09/2010)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. AJUIZAMENTO POR AUTARQUIA FEDERAL NA JUSTIÇA FEDERAL. ADIANTAMENTO DE DESPESAS COM TRANSPORTE DE OFICIAL DE JUSTIÇA. CABIMENTO.

1. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que "a isenção do pagamento de custas e emolumentos e a postergação do custeio das despesas processuais (artigos 39, da Lei 6.830/80, e 27, do CPC), privilégios de que goza a Fazenda Pública, não dispensam o pagamento antecipado das despesas com o transporte dos oficiais de justiça ou peritos judiciais, ainda que para cumprimento de diligências em execução fiscal ajuizada perante a Justiça Federal" (REsp 1.144.687/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, j.

12.5.2010, submetido à sistemática dos recursos repetitivos).

2. Agravo regimental não provido.(AgRg no REsp 1142477/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/06/2010, DJe 06/08/2010)

Dessa forma, inexiste vício de inconstitucionalidade a ser sanado, ressalvando-se apenas que a legislação em apreço não se aplica à Fazenda Pública Federal quando do cumprimento de carta precatória na Justiça Estadual.

5 - Pelo exposto, manifesta-se o Ministério Público no sentido de que seja julgada improcedente a ação direta de inconstitucionalidade.
  Porto Alegre, 25 de maio de 2011.

IVORY COELHO NETO, 

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

DSP/LABG/SBB

� Textos retirados do sítio do sindicato: www.sindjus.com.br
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